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`Coronelismo urbano' de ACM já dura 30 anos 
Senador usou apoio de empreiteiras 
e comando das comunicações para 

construir esquema eficiente de poder, 
que pode ruir agora, se for cassado 

SILVIO BRESSAN  

A s derrotas do senador 
Antonio Carlos Maga-
lhães (PFL-BA), que 

corre o risco de ter o mandato 
cassado, podem levar à deca-
dência o esquema político mais 
resistente nas últimas três déca-
das do País. Mas não é à toa 
que o carlismo, nascido no regi-
me militar, conseguiu passar in-
cólume pela redemocratização 
e se fortalecer ainda mais nes-
tes tempos de globalização. Sua 
longa sobrevivência está susten-
tada sobre três pilares básicos, 
construídos desde o fim dos 
anos 60, quando o então prefei-
to de Salvador, Antonio Carlos 
Magalhães, começou a projetar 
seu futuro político. Foi aliado à 
especulação imobiliária, ao 
grande capital das empreiteiras 
e ao comando estratégico das 
comunicações que ACM cons-
truiu uma teia complexa, efi-
ciente e duradoura de poder. 

Na contra-mão dos velhos co-
ronéis, grandes latifundiários 
que se aliavam às oligarquias 
rurais, ACM foi se reciclando, 
tornou-se um verdadeiro 
"coronel urbano", aliando a tru-
culência típica desses políticos 
antigos a um sofisticado esque-
ma de informação e manipula-
ção. Assim, conseguiu sobrevi-
ver a todas as reviravoltas do 
País e se manter, três décadas e 
oito presidentes depois (de Cas-
telo Branco a Fernando Henri-
que Cardoso), como um dos po-
líticos mais poderosos do País. 

Ainda não há explicação defi-
nitiva para tamanha longevida-
de, mas é certo que começou 
com a Lei da Reforma Urbana 
de Salvador, anunciada pelo en-
tão prefeito às vésperas do Na-
tal de 1968, 11 dias depois do 
Ato Institucional n.° 5, que fe-
chou o Congresso e inaugurou 
a fase mais dura do regime mili-
tar. A propósito de extinguir o 
latifúndio improdutivo e obter 
recursos para obras viárias e 
um programa habitacional, 
ACM desfez-se de 25 milhões 
de metros quadrados, o equiva-
lente a 10% da área da cidade. 

O resultado prático é que, a 
preços simbólicos, as imobiliá-
rias e construtoras ficaram com 
as terras mais valiosas do muni-
cípio, porque estavam situadas 
no eixo natural de expansão da 
cidade. Sem terras nem recur-
sos suficientes para atender à 
demanda habitacional da popu-
lação de baixa renda, a prefeitu-
ra precisou depois de financia-
mentos federais e desapropria-
ções de alto custo para adquirir 
o que já fora dela. Em contra-
partida, o setor imobiliário e da  

construção civil ganhou um im-
pulso extraordinário. Além dos 
terrenos valorizados, as constru-
toras ainda tiveram financia-
mento do Banco Nacional da 
Habitação (BNH) para cons-
truir prédios residenciais. 

Nomeado por Castelo Bran-
co em 1967, o prefeito aprovei-
tou o prestígio no governo mili-
tar para obter os recursos. "Ao 
doar 10% da cidade para os es-
peculadores, ACM fez a nega 
ciata do século", diz o advoga-
do e ex-vereador Fernando Sch-
midt, que desde os anos 80 de-
nuncia o episódio. "O empresá-
rio ganhou três vezes: comprou 
terras a preço de banana, lu-
crou com a reforma urbana fei-
ta nessas áreas e ainda obteve 
dinheiro federal para as obras." 

Por seu lado, ACM começou 
a utilizar um esquema auto-ali-
mentável que continua até ho-
je. Ao levar recursos para a Ba-
hia e modernizar Salvador, ga-
nhava apoio do empresariado, 
que depois passou a financiar 
suas campanhas e ajudá-lo a se 
manter no poder. "As emprei-
teiras ganharam rios de dinhei-
ro e Antonio Car- 
los criou uma re- 
de de poder eco- 	Do nômico junto aos 
grandes empresá- 
rios e ao capital 	FIRM 
financeiro", ob- 
serva a deputada 	NO R 
estadual Lídice 
da Matta (PSB), 	MÌLI 
que foi prefeita 
de 1992 a 19% e 
é uma das maiores vítimas do 
cartismo. Durante seu governo, 
sem verbas e com boicote per-
manente de ACM, Salvador  vi-
veu um verdadeiro caos. 

Teses — Para o pesquisador  e 
professor de Comunicação e Po-
titica da Faculdade de Comuni-
cação da Universidade Federal 
da Bahia Antonio Albino Cane-
las Rubim, o apoio dos milita-
res pode explicar a gênese do 
cartismo, mas é insuficiente pa-
ra justificar sua evolução duran-
te a ditadura "ACM vai se dis-
tanciando dos antigos coronéi; 
para criar seu próprio grupo he-
gemônico", anota Rubim, que 
já orientou meia dúzia de teses 
sobre a trajetória de ACM e a 
força do seu grupo político. 

Apesar de todas as pesquisas  
e estudos, Rubim acha que o fe-
nômeno do cartismo ainda não 
foi explicado. "O grande misté-
rio é como um político que veio 
do coronelismo e foi ligado ao 
governo Juscelino Kubitschek 
(1955-1960) e a todos os presi-
dentes militares conseguiu não 
só manter sua influência como  

aumentá-la após o fim da dita-
dura", diz. "Trata-se de um dos 
poucos políticos,  se  não o único, 
a  conseguir essa travessia." 

A  aliança com os militares e 
os  novos  pólos do poder  econô-
mico  são a primeira explicação 
plausível. Graças a isso, o carlis-
mo chegou com plena força ao 
fim  da  ditadura, em 1985. Até 
ali,  os  militares já tinham feito 
de ACM prefeito (1967-1970), 
governador por duas vezes 
(1971-1975 e 1979-1983)  e  presi-
dente da Eletrobrás 
(1975-1979). "A ocupação des-
ses cargos associada com o es-
canteamento de outras corren-
tes  majoritárias na Bahia (de 
Juracy Magalhães, da família 
Viana e de Roberto Santos) faz 
com  que o carlismo chegue ao 
fim do regime militar como a 
grande força política do Esta-
do", constata o acadêmico. 

Ministério — É a partir daí, ana- 
lisa, que o cartismo ganha seu 
terceiro e mais importante pi- 
lar. Ao perceber a mudança no 
clima político, ACM se aproxi- 
ma de Tancredo Neves (último 
presidente do Colégio Eleito- 
ral) e costura sua nomeação pa- 
ra  o  Ministério das Comunica- 
ções. "ACM percebeu a influên- 
cia desse setor  na  nova econo- 
mia e, principalmente, seu po- 

tencial político", 
salienta Rubim. 

Até ali, conta, 
os ministros da 
pasta eram técni-
cos preocupados 
com a integração 
nacional. ACM 
passa a usar a 
pasta para fins 
políticos e se for-
talece  ainda 

mais  com  a concessão de emis-
soras de rádio  e  TV em  troca  de 
votos pela ampliação do man-
dato do presidente José Sarney 
de  quatro para cinco anos. Ao 
mesmo tempo, usa esse poder 
para  ampliar  sua rede de comu-
nicações na Bahia e conseguir a 
retransmissão da Globo. 

"Em troca do apoio à prorro-
gação do governo Sarney, ele 
consegue montar um partido 
eletrônico no Estado", resume 
Rubim. Hoje, nem o professor 
sabe quantas, rádios ACM tem 
na Bahia. "E.  difícil descobrir 
quem são os verdadeiros do-
nos", diz.  O  domínio maior, no 
entanto, é mesmo o da televi-
são. São seis emissoras, estrate-
gicamente espalhadas no Esta-
do: TV Norte, em Juazeiro, TV 
Subaé, em  Feira  de Santana, 
TV Oeste, em Barreiras, TV Su-
doeste, em Vitória da Conquis-
ta, TV Santa Cruz, em Itabuna 
e a TV Bahia, na capital. Como 
o esquema ligado aos empreitei-
ros, esse sistema também se au-
to-alimenta. Os anúncios do go-
verno e da prefeitura vão quase 
todos para as emissoras do gru- 

po do senador, que ficam cada 
vez mais fortes e ao mesmo tem-
po reforçam o prestígio do car-
tismo. "ACM sempre teve uma 
percepção aguda da força da 
mídia", frisa Rubim. 

Poder — Insaciável, ACM conti-
nuou usando o poder para au-
mentar seu cacife político até 
chegar ao governo Fernando 
Henrique como o político mais 
importante do Congresso. "Ele 
até ficou rico na política, mas re-
conheço que este nunca foi seu 
objetivo", diz um velho inimigo 
que preferiu não assinar um su-
posto elogio. "ACM só faz polí-
tica para ficar mais poderoso." 

Foi assim que conquistou pre-
feitos, deputados e juízes, acu-
mulando informações  e  favores 
para trocar por apoio. "Ele não 
tem limites", resume o deputa-
do João Almeida (PSDB-BA). 
Por acreditar nisso é que ACM 
tentou reproduzir seu esquema 
no Senado, espalhando que sa-
bia quem votara contra a cassa-
ção de Luiz Estevão e iniciando 
a crise que pode agora derrubá-
lo. "Sua megalomania era tão 
grande que acabou engolindo 
ele próprio", diz Arx Tourinho, 
ex-presidente da regional baia-
na da Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB) e um dos prin-
cipais adversários de ACM. 

"Ele foi vítima do próprio po-
der, tão grande e opressivo que 
hoje incomoda até mesmo  os 
aliados", conclui Rubim. "E  só 
ligar nos noticiários e nos pro-
gramas humorísticos da TV 
Globo para perceber. De um po-
lítico que mandava em FHC, 
ACM aparece hoje como al-
guém condenado pela opinião 
pública. Como sua ambição era 
nacional, tudo vai explodir ago-
ra em dimensão nacional." 
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